
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO-PA 

CONTROLADORIA INTERNA 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

PARECER FINAL DE REGULARIDADE REFERENTE A INEXIBILIDADE Nº 

003/2017 – CPL/PMSN 

PROCESSO Nº: 6/2017-3001001 

Trata-se de análise conclusiva referente a 

Inexigibilidade nº 6/2017-3001001, firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Santarém Novo e a empresa BARATA 

MILEO & PERON ADVOGADOS ASSOCIADOS, que tem como objeto a 

contratação de serviços de consultoria e assessoria 

jurídica para Prefeitura Municipal de Santarém Novo e 

demais secretárias. 

Apresentada a proposta do escritório especializado e 

documentação capaz de comprovar a notória especialização de 

seus membros, houve, em justificativa apresentada pela 

Administração Pública, o entendimento de que o objeto de 

contratação por ser de natureza singular, tratava-se de uma 

inexibilidade e fundamentou seu relatório no art. 25, II da 

lei de Licitações e Contratos, fundamentação esta 

ratificada pelo Parecer Jurídico. 

No que tange a disponibilidade orçamentária, fora 

constatado através da Certidão emitida pelo setor de 

contabilidade que há dotação orçamentária com saldo 

suficiente para suprir a despesa ora pretendida, bem como 

apresentou a seguinte rubrica: 
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 EXERCICIO 2017 

 UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0202 GABINETE DO PREFEITO 

 PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.0041.2005 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURIDICA 

 NATUREZA DA DESPEZA: 3.3.90.00 OUTROS SERV. DE 

TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

Pelo exposto, concluímos que ficou demonstrado a 

admissibilidade quanto a escolha da empresa de assessoria 

jurídica por inexibilidade de licitação, já que fora 

comprovado que o constatado que é suficiente o número de 

advogados constantes no quadro de funcionários da 

Prefeitura e a impossibilidade desta em aumentá-lo a 

contento, já que o executivo municipal está no limite 

constitucional dos gastos com pessoal. Dessa forma, parece-

nos de todo evidente e defensável, considerando os 

princípios da razoabilidade, economicidade e supremacia do 

interesse público, a contratação da empresa de assessoria 

jurídica através do processo de inexibilidade, com no 

artigo 25, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

É a manifestação. 

 

Santarém Novo - PA, 05 de Maio de 2017 

 

ROSARINA LALITA DE LOUREIRO 

Procurador do Município  
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